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Capítulo 1




Breve histórico da alimentação







Nesse capítulo serão expostos alguns aspectos relevantes para se compreender de que forma as escolhas alimentares estão imbricadas em questões múltiplas para além dos nutrientes. As sociedades possuem, até certo ponto, capacidade de definir aquilo que será consumido pelos seus membros. Na maior parte das vezes, no entanto, elas estão sujeitas a forças maiores que condicionam as escolhas alimentares. Por esses motivos, adota-se a premissa de que o fenômeno da alimentação é construído temporal e contextualmente, visto que está associado a condições materiais e não materiais dispostas ao longo do desenvolvimento de determinada sociedade.




O capítulo está estruturado em dois tópicos. O primeiro explora a alimentação enquanto fenômeno complexo e traz alguns conceitos provenientes da Antropologia e Sociologia da alimentação para dar suporte à premissa que se propôs. O segundo expõe a forma como as condicionantes materiais, especialmente as econômicas e ambientais, influenciam as escolhas alimentares dos grupos sociais por meio de tecnologias, distribuição e acesso, produção de cultivares, desperdício e insegurança alimentar.




1	Considerações acerca das escolhas alimentares




A ideia de alimentação deve evocar mais do que simplesmente as características nutricionais dos alimentos. Apesar do seu aspecto de inevitabilidade fisiológica para o sustento do corpo humano, afinal, todos precisam comer para sobreviver, convém fazermos um exercício de interpretação sobre os significados da alimentação, visto que ela pode demonstrar muito sobre as características culturais e sociais de um indivíduo ou um grupo. Daí a célebre frase de Brillat-Savarin (1995, p. 15): “Diga-me o que comes e direi quem és”.




Alimentação deve ser considerada um fenômeno complexo, ou seja, é possível elencar diversas perspectivas possíveis para se estudar a sua configuração na sociedade e sua relação com os indivíduos. Apesar de haver vários meios de compreender esse fenômeno, muitas vezes é necessário que o estudioso esteja disposto a encará-lo de maneira multi ou interdisciplinar[1]. Adotar somente um viés de análise sobre a alimentação pode ser insuficiente para captar tamanha multiplicidade de abordagens que esse tema pode requerer.




A alimentação de cada grupo social não se forma deliberadamente somente por escolhas diretas do alimento que será consumido ou não. Ela se desenvolve através do tempo e das diversas condições materiais e contextuais a quais determinado grupo está sujeito. Os seres humanos têm necessidade de criar uma cadeia de produção e consumo de alimentos para sobreviver (cultivar/produzir, distribuir/armazenar, cozinhar/transformar, consumir/servir), ao mesmo tempo em que atribuem características intangíveis a esses alimentos. Os dois sentidos dessa cadeia de produção possuem interdependências e influências mútuas (HERNÁNDEZ; ARNÁIZ, 2005).




Neste cenário, vale citar DaMatta (1986), antropólogo brasileiro, ao oferecer uma diferenciação de nomenclatura entre “alimento” e “comida”, sendo comida o termo referente ao alimento incorporado a um sistema alimentar, ou seja, identificado e reconhecido pela comunidade como parte daquilo que é aceito para ser consumido. Então, a cultura possui desempenho especial na seleção dos alimentos a serem inseridos na alimentação de determinado grupo, pois nem tudo que está disponível para servir como alimento será, de fato, consumido.




Segundo Fischler (1988), imbui-se os alimentos em superstições e rituais, classifica-se a comida entre ocasional e cotidiana, determina-se uma bioética sobre os alimentos e afere-se o gosto individual sobre o coletivo. Entre o que é considerado “bom” ou “ruim”, selecionam-se, portanto, diversos aspectos sobre a utilização das comidas que somente serão reconhecidas em sua totalidade pela comunidade que participou da construção desses símbolos. Esse processo também pode ser denominado “princípio de classificação” (FISCHLER, 1988).




Essa noção de comida como símbolo daquilo que é aceito em determinado grupo também é corroborada, além de Fischler (1988), por Mintz (2001) ao proporem o “princípio da incorporação”, que auxilia cada indivíduo socializado dentro de um sistema alimentar/cozinha, em um período histórico específico, a conectar o “mundo objetivo” ao “mundo simbólico”. Ao ingerir a comida, o indivíduo incorpora uma carga moral associada a esse alimento, reforçando, assim, os valores sociais vigentes àquela comida e a sensação de pertencimento ao grupo.




Schlüter (2003, p. 21-22) sintetiza essa ideia ao propor a categorização dos alimentos entre:






		“não comestíveis”, quando são sabidamente venenosos ou fisiologicamente ingeríveis; 


		“comestíveis para animais, mas não para humanos”, que englobam alimentos que humanos não podem ingerir, mas animais podem; 


		“comestíveis para humanos, mas não para a cultura onde o indivíduo está inserido”, incluindo os alimentos que servem para consumo, mas não são reconhecidos como alimentos próprios para este fim, como tabus alimentares[2]; 


		“comestíveis para humanos, mas não para o indivíduo” por questões que variam de contextos objetivos (economia, classe social, geografia etc.) até fisiologia individual; 


		“comestíveis para um indivíduo”, quando se caracteriza a dieta pessoal de cada indivíduo.







A classe social também tem grande peso nas escolhas alimentares, pois algumas pessoas têm acesso a determinados ingredientes e outras não. O padrão do consumo alimentar foi um dos pontos estudados por Bourdieu (1979) para o desenvolvimento da tese do gosto[3]. O autor demonstrou que indivíduos possuem diferentes padrões de consumo de alimentos (escolha de ingredientes, modos de preparo etc.) e comportamento sociais relacionados à alimentação (etiqueta, boas maneiras, decoração da mesa etc.). 




O gosto é transmitido a partir de um processo denominado socialização,[4] considerado um modo de ensino-aprendizagem – também entendido como “pedagogia do gosto” – entre pais e filhos sobre princípios, valores e práticas em vigor no contexto social onde esses indivíduos crescerão. Isso garante o status e o pertencimento do indivíduo como membro da sociedade e de determinada classe social, pois ele estará apto a se socializar com seus pares, ou seja, compartilhará do mesmo conjunto de determinantes sociais.




Portanto, a alimentação também pode servir como mecanismo de identificação da classe social e comportamental, uma vez que o indivíduo dificilmente terá acesso a alguns alimentos e práticas alimentares pertencentes a outras classes sociais, afetando diretamente o leque de opções disponíveis de escolhas alimentares.
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Você já refletiu sobre os alimentos que estão à disposição em seu prato? De que forma eles vieram parar ali e quantas pessoas estiverem presentes desde o início dos processos desses alimentos? Já se perguntou sobre por que você come o que está no seu prato?



















Assim, não é possível admitir a existência de hábitos, práticas e, consequentemente, escolhas alimentares homogêneas, pois cada grupo social possui suas próprias particularidades dentro de uma dinâmica sociocultural e material, gerando identidades constantemente mutáveis. A alimentação vive em um frequente paradoxo entre tradição e inovação de suas práticas alimentares, mudanças e salvaguardas, como aponta Mintz (2001):






	Como as comidas são associadas a povos em particular, e muitas delas são consideradas inequivocamente nacionais, lidamos frequentemente com questões relativas à identidade. Mas a espantosa circulação global de comidas e a circulação paralela de pessoas levantam novas questões sobre comida e etnicidade. E, no entanto, a população mostra uma extraordinária disposição para experimentar novas comidas. Parece, então, que uma estranha congruên­cia de conservadorismo e mudança nos acompanha no estudo da alimentação. (MINTZ, 2001, p. 34)
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Um excelente exercício para tentar compreender a alimentação de determinado grupo social é se fazer os seguintes questionamentos: “O que se come?”, “Como? (quais técnicas são utilizadas para preparar, conservar e servir?)”, “Quando se come e o quê?” (em definição para as comidas de momentos especiais ou cotidianos), e por fim, “Com quem?” (em referência ao comer junto a alguém). As respostas para essas perguntas irão guiar qualquer estudioso da alimentação a entender um pouco mais sobre as escolhas alimentares e o como elas foram estruturadas em um grupo.



















Em um cenário globalizado, a discussão sobre as condições materiais se torna mais complexa, visto as inúmeras possibilidades trazidas por mecanismos tecnológicos e logísticos, por exemplo. Alguns exemplos de condições materiais podem ser:






		Ambientais, agronômicas e sustentáveis: a disponibilidade e a capacidade de cultivo em escala proporcional à população de determinado ingrediente em uma localidade.


		Econômicas, sociais e de distribuição: as condições socioeconômicas de acesso a determinados ingredientes, seja em quesito de poder aquisitivo ou da logística de distribuição de alimentos.


		Fisiológicas e nutricionais: cada corpo está sujeito ao processamento ou não processamento fisiológico de determinados alimentos com graus diferentes de facilidade.







As duas primeiras condições, econômicas e ambientais, serão exploradas com mais ênfase no tópico a seguir.




2	Influência do contexto econômico e ambiental




Lévi-Strauss (2004), Perlès (1979) e Hernández e Arnáiz (2005) convergem em suas contribuições ao alegarem que o homem se distingue dos animais à medida que começa a cozinhar e combinar ingredientes. Essa ênfase clássica sobre a importância da alimentação para a humanidade pode ser entendida a partir de dois períodos históricos paralelos, em que a alimentação possui centralidade nas transformações fisiológicas e sociais do homem: a transição de totalmente nômade (caçador e coletor) para sedentário agricultor, ainda que se aproveitasse parcialmente da caça e coleta; e o desenvolvimento de técnicas culinárias, também denominadas “fazer cozinha” (MONTANARI, 2013), com o intuito de acarretar modificação e conservação dos alimentos.




O primeiro fenômeno teve implicação nas dimensões sociais, espaciais e econômicas do homem, pois promoveu o estabelecimento das relações sociais, ao ponto em que se constituíram os assentamentos agrícolas, que cultivavam alimentos férteis diante das condições ecológicas de cada localidade. Paralelamente, o homem desenvolveu, para além de técnicas de manejo de solo e das cultivares, técnicas com finalidade, em especial, de transformação e conservação de ingredientes, para que seus nutrientes estivessem mais disponíveis no momento da ingestão e houvesse alimentos à disposição em tempos de escassez. Montanari (2013) reforça, por meio de uma visão materialista e utilitária, que a produtividade e praticidade em lidar com os alimentos foi, por muito tempo, senão até hoje, uma das principais condições para a formação da alimentação de uma sociedade:






	As escolhas alimentares dos povos e indivíduos são sempre determinadas por um cálculo (mais ou menos consciente) das vantagens e desvantagens consequentes: no fim das contas, os vários regimes alimentares […] seriam os mais práticos e econômicos historicamente possíveis naquelas condições, uma vez que em todas as sociedades os alimentos preferidos seriam sempre aqueles que fazem pender a balança para o lado dos benefícios práticos ao lado dos custos. (MONTANARI, 2013, p. 110)







Com o decorrer do tempo, barreiras territoriais foram sendo superadas com o auxílio dos meios de transportes. Neste momento, iniciou-se intenso intercâmbio de produtos alimentares advindos de locais distantes entre si, sendo valorizado o exotismo dos produtos entre os mais abastados (MONTANARI, 2013). Esse processo continua até os dias atuais, em um contexto cada vez mais globalizado, mas se identifica como fomentadora a própria industrialização a partir do século XIX, especialmente devido: a) à revolução dos transportes, conferindo rapidez à distribuição dos produtos nacional e internacionalmente; b) ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia de alimentos, como equipamentos domésticos ou profissionais e alimentos processados da indústria alimentícia; c) à mecanização do território agrícola, ou seja, a inserção de maquinários nos sistemas produtivos e de tecnologia para ampliar a produtividade das cultivares.




A partir de então, a relação do homem com o alimento, especificamente com o sentido de abastecimento alimentar, modificou-se radicalmente, pois permitiu que os produtos alimentares até então desconhecidos ou pouco acessíveis em determinado local fossem encontrados ainda frescos ou conservados, independentemente de sazonalidades. Dessa maneira, a fluidez e a dinamicidade que os processos de industrialização e globalização introduziram nos sistemas alimentares geraram e ainda geram impactos condicionados por questões econômicas, como o interesse da agroindústria por cultivares mais férteis em detrimento de outras cultivares autóctones e, consequentemente, o maior ou menor acesso (em quantidade e monetário) a determinado alimento (POULAIN, 2004).




Em um cenário onde as preocupações com a relação entre saúde, alimentação e abastecimento alimentar parece ter solucionado os problemas da escassez e da fome, vale ressaltar que, segundo o último relatório de 2019 da Food and Agriculture Association of the United Nations (FAO, 2019), cerca de 820 milhões de pessoas não tiveram acesso suficiente à alimentação, sendo a maioria de países da Ásia, África, América do Sul e Caribe. A FAO (2019) também contabilizou as pessoas em situa­ção de insegurança alimentar severa (cerca de 704 milhões) ou moderada (cerca de 2 bilhões), com incerteza quanto à capacidade de acesso a alimentos de qualidade ou nenhum acesso a alimentos por um dia ou mais. Em ambos os casos se observa como consequência a má nutrição ou desnutrição desses indivíduos. Esse estudo também identificou 672 milhões de adultos e 338 milhões de crianças considerados obesos e em sobrepeso, sem mencionar as patologias e disfunções nutricionais, como diabetes, hipertensão arterial etc.
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A Organização das Nações Unidas (ONU) possui um escritório responsável pelo acompanhamento da segurança e soberania alimentar nos países da América Latina e Caribe, onde se inclui o Brasil. No site oficial da FAO, na seção Américas, é possível acessar os últimos dados e relatórios sobre esses temas.



















Isto posto, a FAO (2019) destaca pontos socioeconômicos como as possíveis causas para este cenário para além do senso comum, ou seja, a culpabilização do consumo de produtos ultraprocessados e fast foods, ao lado da pobreza, do desemprego, da diminuição dos ganhos mensais das famílias ao redor do mundo e do aumento do preço dos produtos alimentares (por causa da dependência das políticas de commodities). Ainda é passível de reflexão o desperdício alimentar de quase um terço de todos os alimentos produzidos no mundo, cerca de 1,3 bilhão de toneladas por ano, em que 14% desse total é perdido entre os processos de colheita e distribuição, conforme ilustra a figura 1.




Figura 1 – Desperdício de alimentos na colheita
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Como solução para casos de insegurança alimentar e crise no abastecimento alimentar, a FAO (2019), em corroboração com a Declaração Universal dos Direitos Humanos proferida pela ONU (1948), propõe o direito universal à alimentação como fundamental às constituições de todos os países, a ser atingido por meio de estratégias voltadas à soberania alimentar de cada localidade. Entre os principais pontos da soberania alimentar, cita-se a distribuição de terras férteis a pequenos produtores rurais, a fim de evitar a concentração de renda, a perda dos conhecimentos agrícolas tradicionais, a distância entre as pontas da cadeia produtiva, a degradação do meio ambiente, o monocultivo de alimentos e a política econômica de exportação da produção agrícola.




Os processos industriais e de globalização modificaram e continuam modificando as práticas alimentares e, consequentemente, deturpando a interpretação dos símbolos associados às comidas e à alimentação em diversas sociedades contemporâneas. Atualmente, a industrialização oferece, nos contextos domésticos, a praticidade no preparo de comidas pré-processadas e conservadas (congeladas, enlatadas, a vácuo etc.); e, em contextos públicos, a presença de fast foods e restaurantes de comidas rápidas. Tal facilidade no acesso à comida associa-se muitas vezes a serem mais baratas que se preparadas totalmente em casa a partir de ingredientes brutos, em conjunto com fatores como: a) mudanças na divisão social do trabalho; b) intensificação do ritmo de vida e da produção agrícola orientada para commodities ou outras cultivares prontamente armazenáveis e transportáveis; c) segmentação do mercado com base nos estilos de vida e na conveniência pautada pelo marketing. Esses e outros fatores econômicos, tecnológicos e sociais podem auxiliar na compreensão dos motivos de mudanças na alimentação ocorrerem em determinados períodos.




Como mencionado, a estratégia das grandes corporações de agronegócio é voltada para a gestão de custos para gerar maior margem de lucratividade. Uma grande variedade de alimentos autóctones, ou que antes eram consumidos dentro de um sistema alimentar, está em processo de extinção nos mercados de cada país/região pela falta de interesse econômico-financeiro dessas empresas. Isso sem mencionar os problemas diretos causados pelo monocultivo de alimentos em grande escala, prejudicando a qualidade do solo, e pelo uso de agrotóxicos para evitar perda de lucro.




As indústrias alimentícias apoiam essa manobra, pois diminui o custo de aquisição de matérias-primas para produção de seus produtos alimentícios pré-preparados, que, por sua vez, são apropriados pelas cadeias de restaurantes fast food. Em conjunto com aspectos econômicos, como a redução da renda per capita dos trabalhadores em países em desenvolvimento, e sociais, como o ritmo acelerado de vida e mudanças na divisão sexual do trabalho, parece haver cada vez menos escolhas para o comensal no dia a dia, que procura se alimentar de maneira rápida (para voltar ao expediente) com o que há para comer de mais barato e pronto para consumo. 




Em suma, mesmo com as variações de venda de produtos e ingredientes – feitas para atrair os consumidores – que apenas produzem a ilusão de opção de consumo, corre-se o risco de perder as particularidades dos sistemas alimentares, como técnicas culinárias, receitas tradicionais, eventos, festivais gastronômicos etc. Isso porque a escolha – pelos consumidores – entre as diferentes variedades dos mesmos produtos, que, somada às facilidades de acesso a alimentos prontos ou a serviços de alimentação e ao pouco tempo dirigido às refeições durante o cotidiano diminuem o interesse dos indivíduos pelo fazer culinário e a comensalidade (FISCHLER, 1988).




Considerações finais




Neste capítulo, foi destacado que a alimentação se comporta como um fenômeno complexo nas sociedades atuais, em que múltiplos aspectos afetam sua configuração em cada sociedade, em diferentes graus, influenciando diretamente nas escolhas alimentares de seus comensais. Classificou-se em dois tipos de condicionantes para melhor elucidação: condições materiais e não materiais.




Algumas condições materiais, com maior ênfase em econômicas e ambientais, foram exploradas no segundo tópico desse capítulo e, provavelmente, são mais fáceis de serem associadas ao nosso dia a dia. Isso porque fazemos compra, lemos notícias, nos informamos sobre os produtos e produtores, suas práticas de produção dos alimentos etc. No entanto, alguns aspectos dessas condições podem estar suprimidos dos nossos olhares, seja porque estamos com pouco tempo para pensar o que estamos consumindo e suas origens ou porque essas informações dificilmente chegarão até nós de forma voluntária por parte de grandes corporações da indústria alimentar.




O mesmo pode acontecer com as condições não materiais associadas à alimentação, trabalhadas no primeiro tópico. É um desafio admitir que temos pouca flexibilidade para decidir aquilo que comemos, e até mesmo quando comer e como preparar determinados alimentos. Isso é consequência de estruturas sociais e culturais das quais estamos inevitavelmente imbricados desde quando nascemos. Reconhecer o poder dessas estruturas no nosso dia a dia é o primeiro passo para dois caminhos um tanto paradoxais: entender a importância cultural da nossa identidade alimentar e, ao mesmo tempo, tentar mudar alguns hábitos alimentares que podem estar causando algum malefício nutricional, por exemplo.




Separe um tempo para pensar sobre aquilo que você está comendo, as etapas por onde os alimentos passam, as pessoas e empresas envolvidas e de que forma elas lidam com esse produto, qual a importância desse alimento dentro do seu núcleo familiar etc. Acredite: esse é um exercício de autorreflexão, mas, se todos o adotassem, observaríamos cada vez mais efeitos práticos na sociedade e no consumo consciente de alimentos.
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